
Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de CodóClf mÕ

coNTRATO N" 20240433

TERMO DE CONTRATO N" 20240433 , QUE FAZEÍ\,I ENTÍit
Sl A Prefeitura l\4unicipal de Codó, POR INTERIVEDIO ilO (i\)
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EN4t):1I.:].\
IVINASMAR CALÇADOS E CONFECÇOES LTDA.

Pelo presente instrume.nto de Contrato, de um lado o lt/unicípio dc CODO, atraves do(a) FUí'Jl-ri.r

IVUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, CNPJ-lvlF, N" '15.226.499/0001-27, denominado daqui por cjiartc ,rr:

CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) IRENE BATISTA PITOIVBEIRA NERES, Secrt:ti.lrr:l
Ii,4unicipal de Assistencia, e do outro lado IVINASMAR CALÇADOS E CONF ECÇÔES LTDA, CNP.,,Ci';
CNPJ 07.498.031/000í-63, corn sede na Praça Nabym Salem,20, Cêntro, Codó-lVA, CEP 6iia(li]-,.) .l ...

aqora crTr diante denonrinada CONTRATADA(O), nestê ato represeÍltado pclo(a) Sr(a).Í Dl(li-t: . , 1

OLIVEIRi\ SANGUINE-fE NOGUEIÍ11\, portador do(a) CPF 039.968.046-28, têrn justo e oor .r'itrii,,r.l
seg u inte:

CLÁSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a FORMAÇAO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FU'l'uli/r
AOUtStÇÃO DE BRTNQUEDOS E |VATERTAL PEDAGOGICO DESTINADOS A SECRETAUIA À/UNlillt,, '.
DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO À/UNICíPIO DE CODOÍ\,{A DE ACORDO 

')íJ],.iEDITAL E ANEXOS. , nas condiçÕes estabelecidas neste Contrárto e no Termo de Referêncier.
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1.3. São anexos a este instrumento e vrnculam esta contratação, independentemente de transcriçio

a) O Termo de Referência que embasou a contrataÇão;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1.Ovalor total deste contrato c de R$ 86.270,62 (oitenta e sois rnl, duzcntos e setcnta rea s L:i| ,' '

e dois cerrtavos ).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinirrras d,retas e indiretas decoÍícnt,rs ulr

execução do obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, íisc:,i:;
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cunrprimento inlcgÍ31
do objeto da contrataÇão.

CLAUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL
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3.1. Este contrato origina-se no processo de no 40.2024-P E. na modalidade PttEGAO e funoztrnr'rLtrl

Li:i n" 14.í33/2021, de 1" dr: abril do 2021. e suirs alteraç(ios.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serâo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pclolaT

responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para eÍeito de posterior verificação tJc sLrl.r

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

ParágraÍo único. O prazo acinra poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período rnc.,rr,, l,r
solicitaÇão da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justrficada e desde quo o r, .,1 . ,

apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiÍicaço.,s
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três7 dril;
úteis, a contar da notificaÇão da contratada, às suas custas, sern prejuÍzo da aplicação das penalidâc,':j.

4.3. Os bens serão recebidos dolinitrvanren te Ílo prazo de 2 (dois) dias utcr:;, corrtados rlo rcr;:i,,r , '

provisório, após a verificaÇão da qualidadc e quantida(1c do matoriz.rl c con:jcquolllc accllaÇ:rú ii(),.... i

tornro detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior ráo ser proc.rrJ.rir

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no diz.,

do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilidade civil pela solidlrz (, i,(il
seguranÇa do serviço nem a respo nsabilidade ético-profissional pela perÍeita execução do contratc.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imedrataínente após a publicação dr: st:L:

extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivaÍrente, respeitárda .r v,!i('r i

máxima decenal, desde que a autoridadê competente ateste que as condiÇões o LS i) ..i. 1.:

perÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaÇilo com o conLrât:rilo ,),1

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, confoÍfile artigo 107 da Lei n" 14.1'3312t?1

CLAUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaÇóes da CONTRATANTE:

t - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acoroo :rl)r ri il
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contrato e seus anexos,

ll ^ Íleceber o objeto no prazo e 0ondiÇÕes estílbelec das nc; I'r;rrno dc Íkrlerênc a;

lll - Notificar a CONTRA.I'ADA, por escrito, sobre vícios, dcíertos ou rncorreçôes verificadas no .,r-il,iiL
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parto, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrig;:t'i;es pc r:

CONTRATADA;

V - Eíetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do oirjero r,t;
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecuÇão total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Ít4unicípio para a(io(i.,,:..--
medidas cabíveis quanrlo do descumprimento de obrlgações pela CONTTIATADA;

Vlll - Explicitanrcrrtc e'nritir decrsão sobíe todas as solicitaçõt:s c rcclanraÇõa)s rc,íi,r.rirJ r:,:l
execução do presente Conlrato, ressalvados os requerirnentos rr a n if(J sta nrente irrrprcrrrrr(,fiL
mêramente protelatórios ou de nenhum rnteresse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrata(lo
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano ca,rsado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordin;,,:os.

CLÁUSULA SÉTIMA . DoS ENcARGoS DA CoNTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anoxos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exe(jLrÇíio
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes dlr Obj<-.to, de acordo com os arLjgos 'l:

17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1 990);

ll - Comunicar à CONTUATANTE, no píazo máxrmo de 24 (vinte e qiratÍo) horas que arrit- cúoc ., oi,.i
da entrega, os motivos que irnpossibilitem o cumprirnento do prazo previsto, curn a rÍ,vr,.lli
comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo liscal ou gestor do contrato ou autorrdairc
superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por clos
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou (.,ÍrL pi.r r() r,.l
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prazo fixado pelo Íiscal cio contrato os bcns nos quais sc veriírc:lrcnr vícios, deiertos oJ r Í L i i i ) r Í . i ! ( . ' i .

resultantes da execuÇão olr dos rnateriais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenles da execução do objeto, bem corno por to!i(,

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa respon sab iliditd c e

Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizadú :l

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ralor correspondente aos ,ra,r rt,,,

sofridos;

Vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Í:orlrccÊ,r(rr..'
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscallzação do corrlririJ
junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União,

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskilal do iiLr , i :iiL.,

ou sede do contratado;
d) Certidão de llr:g u la r-tdadi:: do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa ce Debilos Trabalhistas ^ CND l;

Vll - Responsa bilizar-se pelo cumprrmento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convertq;ao.

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por torjas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçíttr
especÍfica, cuja inadimplência não lransfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualqut-'r ueL,[ r,, l.;
anormal ou acidente que se veriíique no local da exocução do objet(r contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estela sc.ndo t)xe(iutii,i:r
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tcrceiros.

X - lVanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assurrtidas,
todas as condições exigidas para habilitação na lrcitação, ou para qualiÍicação, na contrataÇ,ro c r.rtrl

Xl - Cumpnr, durante todo o perÍodo de execução do Gonlrálto, a reseTVa de cargos []rcvr:jl:l ,, | (:

para pessoa com deÍrciência, para reabilitado cia Previdêrtciár SooiC ou para aprendiz, betri i:c r,t, ,,.:
reservas de cargos previstas na legislação (art. 11ô);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula ar:ima, no prazo Íixado pelo f isr;::1 tlo

Contrato, com a indicaçãO dos empregados que preencheram as referbas vagas (art. 116, par:rgralr:r

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ern decorrência do cumprimento dô coÍrlrat()

XIV - Arcar conr o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen lo dos quzlnlitati\ JS il.l
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorÍentes de fatores Íuturos e inci:rtt.rs
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dt-'vendo cornplc.morrtá-l<;s, caso o previsro inicialrnento e r :iui1 F)r.)gosta rrâo sojir sirt:jíir(,r o .i .,

aleírdiÍnento do ot)joto (l:l oontraLaçílo, Cxceto quando oc:rrr;r rrlg,Lrn dos eventos ;rrrol:ldos I i) ilrl
1)4.l1, d, da Lei no 14.1:).),de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipril .r::

normas de segurança do Contratante;

7.2. E vedado à CONTRATADA

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATAN fE duftrntt: i,
vigência deste Conlrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorizaçr,o i.rir

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Ccntraro

CLÁUSULA oITAVA . Do ACoMPANHAMENTo E DA FISCALIZAÇÃO

8.3. A execução do contrato será acornpanhada e fiscalizada peto(s) fiscal(is) do contrato, ou p(iru:
respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021, arl. 1 17, caput).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio lodas as ocorrêrcias relacionadas à execuç',1, r ,

contrato, determinando o que for necessário para a regularizaÇão das faltas ou dos c1oi,r t(,:i
observados (Lei no '14.133/2021, art. 117, §1").

ll - O Ílscal do contrato informará a seus superiores, en) tempo hábil para a adoçào das rnü.rrr:,.
convenientes, a srtuação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua cornpetêncir, ii.,r
no 14.13312021, art. 117, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle irlcrri-r
da AdministraÇão, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes lrirr,
prevenir riscos na execuÇão contratual.

CLAUSULA NONA - DA OESPESA

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotaÇão orÇaÍrcltalrr;,
Exercício 2024 Alividade 1401.082440010.2.010 Manutençao e Funcionamento do Fundo N/un. iiir
Assistência Social- FIMAS, Classificação econômica 3.3.90.30.00 f\4aterial de consumo, Exercício 2024
Atividade 1401.082440010.2.091 Manutençao e Funcionamento do Bloco de Proteçao Social Br'isicl
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 t'..',iv tr:.t,:,:
1401.082440010.2.092 lVlanutençao e Funcionamento do Bloco da Proteçao Social Espccial, Classii . . ' .,..

econôfirica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

c*Do
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CLÁUSULA DECIMA - DO PAGAMENI'O

10.1 . A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despeszt 1;,.,1'r

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornci:i:LrL|
no prazo dê 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) FUNDO lt/UNlClP,:i- r,L

ASSISTENCIA SOCIAL.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o óÍgão contratante alü:ti.r
execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do obJeto, o contratante deverá comuncar a empresa paÍa que eI|ltii i.l

nota íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competenle para proceder o pagamento deve veriÍicar sc a Nota Fiscal ou [.,tLr .

apresentada êxpressa os elementos necessários e essenciais do úocun)ento, lais Corno:

a) o Wazo de valid:rde;
a data da enrissào
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execuçâo do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o dlreito de Íecusar o pagamento scr, rro í,:u rr r

atestação, os produtos fornecidos não estiverern ern perfeitas condições de consunro oL, L,r,

desacordo com as especiÍicações apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidaç:rr.r LJ:r

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessar

hipótese, o pÍazo parc pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação r]írO

acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura (jevorá ser obrigakrriamente acoínp:)nhad:, da cornproverÇao dã rr).1',,:t r. l

íiscal, coÍrstatada por rneio de consulta on-line ao SICAF ou, na inrpossitrlidi,]de dc acessl ail Íú;!r .:..

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônrcos oíiciais ou à dccLrrnontação rnerrcionada no art. ôir ri.i : ,,
no 14.13312021.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá re:rlrTar

consulta para:

a) verificar a mânutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível ruzão que impeça a participaÇão ern licitaçãq no ânrbito do órgão or, enl .lritr,
proibiÇão de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedrtivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularldade do contratado, será providenciada sua notificação, p..r'

b
c
d
e
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csr:rito, pera que, no prazo cier 5 qcirrcoT d as útcis, regularize sua srtuaÇiio ou, no rÍlesmo jiralo ilpro:jtrlri(
sLra deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual pcríodo, a critério do contratante.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantL' c.r\ rr,ir
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina<jrrn1,lôn;,a ,1..

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a sor efetuado, para que sejam acit,rtarc '- ,

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cróditos.

í0.í0. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as rnedidas necessárias à Tesr;rsi.r-

contratual nos aulos do processo administrativo correspond(-'nte, assegurada ao contÍatirdo a ítilir:i
deíesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que sc
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.12. Quando do pagarrrenk), serír eÍetuÍrda a retenÇalo tributáriír t)revistir na logislaÇáo aplir:ii,.,cl

Parágrafo único. lr)Llepon d entemc Í)tc cjo percr.)ntual (ie lr Duto ins;errrlo rra plarriiira, llo Ír.rrl;l
s(rríio retidos na forrt(r os pcrcentuais estaoelecrdos na leg s,irÇ:;u v,genrc.

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqu.jl!r
regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaÇão, por rn(.o !rLl

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Ler Contplenr.. r:..r

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

í1.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da fei rr'

14.133, de 2021.

1 1.2. O Contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas conciições contÍatuais, os acréscirrt :, ,,r

SUpressõeSqUeSefizêrêmnecessários,atéolimitede25o/,'(vintcecincoporcento)dol,lrlr;t
a tua lizaCo do contrab.

11.3. As alteraÇões unilatt:rais a que se refere o incrso I rlo r:i.rput dr,r a . 124 oa Let 14.1'JJ.2A2 : .,':
poderão transfigurar o objeto da contrataÇào.

CLÁUSULA OÉCIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

12.1. Os preços inrcialmcnte contratados são ÍÍxos e irreajustáveis no pruzo de um ano contado (]a d:rlr rl!,
orÇamento estimado, em 17 de Setembro de 2024

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONI-IIATADO, os preçurs i,,,t:i

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - indice Nacional cje Preços rrt,
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Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrênc a l;r
anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a i)Ílr i \ir.:
efeitos íinanceiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CON I'RirI'ALJe :r

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo s.,.r

d vulgado o Índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será aclotaur-r

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entâo em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índi()o r>lir:ia ;,:,r.,
rcalustamento do preço do valor rcmanesoente, por meio de tenno aditivr).

13.1 .

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÔES E SANçOES AOMINISTRATIVAS

Comete infração administÍativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado quc:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Adrninistra\ àu - - .

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certarne;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente dêvidamente jlrstificrr(lo

Vl - Não celebrar o contTato ou rlão cntrllgar a docunrenlÍr;íjo cxrqidrr i)ilía a (;orrtíilt:,! r , .lr l

conrocado dentro do praro do va idade do sua proposta;

Vll - Ensejar o retaÍdamento da execução ou da enrrega do objeto da contrataÇâo st:rn nro[rr'ú
ju stificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla.aÇat.)

Íalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato,

lX - Fraudar a contrataçâo ou praticar ato fraudulento na execução do corttrato,

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;
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Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as :;o(JL,,i iü

sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contÍato, semprc quij

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se Justifica r a imposição de penalidade rrta,s

grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licil.ar e contratar, quarrdo praticadas as condutas iie-'::rlr tr,'; r .:

incisos incisos Vlll, lX. X, Xl e Xll do subitcnr 13.1 dcstc Erlital, bern como pêl:ls infít,;o!r:i
ad nrinistrativas previstas nos inc sos Il, Ill, lV, V, Vl e Vll, qu: justilirlue-.nr a irnposição dc [)cnatr,li],:.
Ír àrs gravÊ.(rrrt. 156 §5'. dr' Le,7.

lV - It/ulta

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da 1;:;rctrlr.r

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, Il() oíl:lu (iii

inexecuçào total do objeto;

13.3. A aplicação das sanÇões previstas neste Contrato não exclui, em hlpótese alguma, a obrigaç:io tlc
repâração integral do dano causado âo CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente corn u rtulllr
(art. 156, §7").

| - Antes da aplicaÇ.]o rlâ rnuita sreril Íacultada a dr-.íesa dJ ,r)tcr'es:iildo no praro (lo i I i,lt ,,/( l.

úte is, contado da data de sua intirnação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forenr supericlres ao valor do paganrertto

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, Ll

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiclalmente (art. 156, §8").

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminjstrativo que assegure o contraditt)r,Lr lr rr

ampla deíesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos (ro a L .l i)ij
da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I icllar e contratar e de Llecl.lraÇiro ,r.

inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

/.'

PRAçA I:ERREIRA BAYM\ SN



§ri. [3O

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prcfeituía Municipal de Codó

./',

l- A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto,

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierern para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienti.,çócs
dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos corno infraçôes adminrstrativas na Lei n' 14.133, de 2A21 , r':u erTt olrtr.]s l'. rr ,.i,
licltaçócs e contratos da Admirristração Públici, que tambóm scjarrr tipiÍcados coT[lo atos lcsivoj rta . ir.

12.846. rle 2013, scrão álpurados e julgados conju ntarne ntÉ,, fos Ír)esnros autos, observálilos .- r1,.

prôcedirnr)ntal e autordade 0orrrpotênto deÍinldcs na reÍerida L-ei (rirt. .1 59).

13.8. A personalidade jurÍdica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada r;crrr

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contralo o.,
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pcssL-,rt

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios corn poderes de administração, à pit:isoir
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato .ri:,.1i:

direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a amplíl deÍesr.r i'.,
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇ..ro (1,

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para firs oc
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Naciorral o i-'

Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 16í ).

13.10. As sanções de impedimento de licitar e conlTatar e declaraçíio de inidoneidade pirT,r lic lrr',..,
contratar são passíveis do reabilitação na forma do aft. 1ij3 d;r L.r n' 14.",33/21

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes rlo prazL-r

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1 37 da Lei no 1 4. 1 33, de l o de abrll de 202"' . ltt:t i:

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

ParâgraÍo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contrdas na . . r

14.í 33, de 2021 e dêmais normas federais aplicáveis e, subsidraria mente, segundo as dispos t,)r),':l

contidas na Lei no 8.078, de 1 990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e prirrcípi0s gerar , (:.

contratos.

CLÁUSULA OÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODO, para dirimir os litígios que decorrerem da execuçàt., rr '.r,'
Termo dê Contrato que não possam ser con)postos pela conciliaçrl; conforrne art. 92, §1" tla ,,: ,

14.133t21.

16.2. P3(a firmezâ c cJrno prova de herveTcr I as partes, eílrrii sr alrrslÍ.r(.lo 0 contrata(i(). c L::'rr,,.1,, ..

prcsentc termo, em 02 (duasl v as de igual reor, o qual, depo s de ldo e achado conÍorrnc, é :]ss rt;ril.,
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CODO - MA, 21 de Novotrtbro dt, 2L;.";

T
.)ene

FU.}{DO M
À,lr*tt*^
dssrsrÊrcrl socr!ilU CIP LDE

CNPJ (MF) 1 5.226.4991 0001 -27
CONT TANTE

I\,{INASN4AR CALÇADOS E
cNPJ 07.498.031

{IoNTRATADOiA)

NFECÇOL:Si LTD/\
r)01 - ô3
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